
 

 

2.2. Período de Execução: 
 
Janeiro a Dezembro de 2023 

2.1. Título do Projeto: 

Atendimento especializado a pessoa com Deficiência 

Visual e suas Famílias. 

PLANO DE TRABALHO – Orlândia 2023 

1. DADOS CADASTRAIS - ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL (OSC) 
 

Nome da Organização da Sociedade Civil: 
ADEVIRP – Associação dos Deficientes Visuais de 
Ribeirão Preto e Região 

C.N.P.J: 02.500.153/0001-23 

Endereço: Av. Leais Paulistas, 706 – Jardim Irajá 

Município: Ribeirão Preto U.F.: SP C.E.P: 14020-650 DDD/Telefone 
(16) 3913-1900 

E-mail: servicosocial1@adevirp.com.br Site: www.adevirp.com.br 

Conta Bancária Específica: 
 
129.356-7 

Banco: 
 
Banco do Brasil 

Agência: 

3235-2 

Praça de Pagamento: 

Nome do Responsável (Presidente da OSC): 
Marlene Taveira Cintra 

C.P.F.: 982.701.768 – 34 

Período Mandato: 
11/02/2019 a 11/02/2023 

R.G./Órgão Expedidor: 
11.348.380 – 6 / SSP 

Endereço: Rua Dom Luiz do Amaral Mousinho, nº 1042 / Apartamento. 21 

Município: Ribeirão Preto U.F. SP C.E.P.: 14090 – 280 DDD/Telefone 
(16) 3627- 3731 

E-mail: diretoria@adevirp.com.br 

 
2. DESCRIÇÃO DO OBJETO DA PARCERIA 

 

 

2.2. Objeto da Parceria 

Serviço de Proteção Social Especial de Média Complexidade para Pessoas com 

Deficiência Visual e suas famílias. 

2.4. Objetivos Específicos: 

 Promover acesso à comunidade e a demais políticas setoriais, para a inclusão 

social. 

 Promover atividades de vida diária e prática, visando à autonomia. 
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 Promover o fortalecimento de vínculos das famílias. 

 Promover acesso a benefícios, programa de transferência de renda e outros 

serviços socioassistenciais, das demais políticas publicas setoriais e do Sistema de 

Garantia de Direitos. 

2.5. Descrição da realidade que será objeto da parceria, demonstrando o nexo 

entre essa realidade e as atividades ou projetos e metas a serem atingidas: 

A parceria entre Prefeitura de Orlândia e a instituição ADEVIRP, objetivando 

mútua cooperação para o desenvolvimento do serviço de proteção social especial para 

pessoas com deficiência visual e suas famílias. O serviço tem a finalidade de promover a 

autonomia, a inclusão social e a melhoria da qualidade de vida das pessoas 

participantes. 

2.6. Justificativa: 

Conforme a Organização Mundial de Saúde (OMS), a população mundial chega 

07 milhões de habitantes. O mundo tem aproximadamente 45 milhões de pessoas cegas 

e 135 milhões de indivíduos com baixa visão, sendo que 2/3 são mulheres. Sendo que 

90% dos casos de cegueira ocorrem nas áreas pobres, 60% das cegueiras são evitáveis, 

25% dos casos são infecciosas e 20% das cegueiras instaladas são recuperáveis. 

Percebemos que o deficiente de um modo geral, não encontra respaldo para que 

a sua sobrevivência e desenvolvimento sejam facilitados. Apesar de a sociedade criar 

meios, estruturas, ambientes como escolas, locais de trabalho e urbanização para 

facilitar o acesso dessas pessoas com deficiência, essas atitudes ainda se caracterizam 

por inadequadas e ineficientes. 

O cidadão com deficiência é sujeito de direitos e responsabilidades sociais, tanto 

quanto os demais cidadãos. A ele devem ser concedidas as mesmas oportunidades de 

participação social, segundo suas capacidades de desempenho, sem discriminações. 

O processo de inclusão social à pessoa com deficiência visual não deve excluir 

serviços especializados de atendimento enquanto forem necessários. Pelo contrário, os 

serviços devem ser melhorados, para prestar atendimento cada vez melhor, funcionando 

como facilitadores de um processo saudável de inclusão. 

O atendimento de crianças, adolescentes e adultos deficientes visuais, no Brasil, 

tem sido realizado por pouquíssimas organizações que encontram grandes dificuldades 



 

 

para seu bom desempenho. Todos nós sabemos das enormes barreiras encontradas 

pelos educadores, que trabalham sem as mínimas condições para o exercício das suas 

funções, diante da falta de recursos materiais, tecnológicos de capacitação e apoio. 

A instituição tem, portanto, como prioridade, desenvolver junto às pessoas com 

deficiência visual um programa que venha propiciar sua autonomia e a melhoria de 

qualidade de vida, tanto na vida familiar, como na convivência diária na escola, no 

trabalho e na sociedade, desenvolvendo suas potencialidades proporcionando sua 

independência, com segurança, eficiência e adequação de acordo com potencial de cada 

um, para que possam ser respeitados em sua totalidade perante a sociedade. 

2.7Diagnóstico 

A instituição está localizada no Município de Ribeirão Preto, situado no Nordeste 

do Estado de São Paulo, a 313 km da capital, no bairro Jardim Irajá, região central de 

Ribeirão Preto. 

Segundo a Organização Mundial da Saúde, as principais causas de cegueira no 

Brasil são: catarata glaucoma, retinopatia diabética, cegueira infantil e degeneração 

macular. Do total da população brasileira, 23,9% (45,6 milhões de pessoas) declararam 

ter algum tipo de deficiência. Entre as deficiências declaradas, a mais comum foi à visual, 

atingindo 3,5% da população. 

2.8. Público Alvo / Beneficiário: 

05 (cinco) vagas para Pessoas com Deficiência Visual do Município de Orlândia. 

2.9. Resultados Esperados: 

Inclusão social e educacional e profissional dos usuários, através das atividades 

oferecidas, buscando o aperfeiçoamento das habilidades (autonomia), conhecimentos e 

competências (acesso a cultura), desenvolvimento da criatividade, iniciativa. 

Melhora da autoestima, consciência crítica sobre si e o mundo, impactando 

diretamente no empoderamento, enquanto sujeito de direitos, transformadores de sua 

própria realidade. 

Articulação com os serviços socioassistencial e outras politicas publicas de Orlândia 

para melhor atendimento ao usuário. 



 

 

 

3. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DE METAS 

 
 
 

 
METAS 

 
 

Etapas/Fases 

 

Indicador 

Físico 

 
 

Especificação 

das 

Despesas 

Indicador 

Físico 

 
Duração 

 
Valor 

 
Unid 

 
Qtd 

 
 

Unid 

 
 
 
Qtd 

 
Início 

 
Térm 

ino 

Mensal 

 
R$ 

Anual 

 
R$ 

1. 
Autonomia 

1.1Orientação e 
mobilidade ( 
autonomia na 
locomoção) 
1.2Atividades de 
vida diária e 
prática. 

 
 

Atendi 
mentos 

 
 

88 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Recrusos 

Humanos 

 
 

mês 

 
 

12 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Jan/2022 

Dez/2022 

 
R$ 1.400,00 

 
R$ 

16.800,00 

2. 
Fortalecime 
nto de 
vínculos das 
famílias 

2.1Participação de 
grupos de família 
com a psicóloga e 
assistente social. 
2.2Orientação e 
participação dos 
familiares no 
processo de 
habilitação ou 
reabilitação do 
usuário. 
2.3 
Encaminhamentos 
para serviços 
socioassistenciais 
ou demais 
políticas públicas. 

 
 
 
 
 
 
 
 
Atendi 
mentos 

 
 
 
 
 
 
 

22 

 
 
 
 
 
 
 

mês 

 
 
 
 
 
 
 

12 

 
 
 
 
 
 
 

R$ 

530,00 

 
 
 
 
 
 
 

R$ 

6.360,00 

3. 

Inclusão 

3.1 Oficina de 
Braille 
3.2 Inclusão digital, 
com tecnologia 
assistiva. 
3.3 Praticas de 
atividades 
esportivas 
3.4Oficina de 
música 

 
 
 

unida 
des 

 
 
 

 
132 

 
 
 

 
mês 

 
 
 

 
12 

 
 

R$ 1.400,00 

 
 

R$ 

16.800,00 

TOTAL  R$ 39.960,00 



 

 

4. PLANO DE APLICAÇÃO DETALHADO DOS RECURSOS FINANCEIROS 

 
METAS ESPECIFICAÇÃO DA 

DESPESA 
QUANT. VALOR 

MENSAL 
VALOR ANUAL 

1 a 3 Recursos Humanos 9 R$ 4.440,00 R$ 39.960,00 

TOTAL GERAL   R$ 39.960,00 

 
5. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 

 
5.1 – Receitas 

RECURSO MUNICIPAL 

MUNICIPAL 
1º MÊS 2º MÊS 3º MÊS 4º MÊS 5º MÊS 6º MÊS 

Repasse recurso de 
Orlândia 

R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 4.440,00 R$ 4.440,00 R$ 4.440,00 

Total mês R$ 4.440,00 R$ 4.440,00 R$ 4.440,00 R$ 4.440,00 R$ 4.440,00 R$ 4.440,00 

 

MUNICIPAL 
7º MÊS 8º MÊS 9º MÊS 10º MÊS 11º MÊS 12º MÊS 

Repasse recurso de 
Orlândia 

R$ 4.440,00 R$ 4.440,00 R$ 4.440,00 R$ 4.440,00 R$ 4.440,00 R$ 4.440,00 

Total mês R$ 4.440,00 R$ 4.440,00 R$ 4.440,00 R$ 4.440,00 R$ 4.440,00 R$ 4.440,00 

TOTAL ANUAL R$ 39.960,00 

 
 
 

5.2 – Despesas 

RECURSO MUNICIPAL 

Metas 1º MÊS 2º MÊS 3º MÊS 4º MÊS 5º MÊS 6º MÊS 
1 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 1.866,66 R$ 1.866,66 R$ 1.866,66 

2 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 706,66 R$ 706,66 R$ 706,66 

3 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 1.866,66 R$ 1.866,66 R$ 1.866,66 

TOTAL R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 4.440,00 R$ 4.440,00 R$ 4.440,00 



 

 

 
 

Metas 7º MÊS 8º MÊS 9º MÊS 10º MÊS 11º MÊS 12º MÊS 
1 R$ 1.866,66 R$ 1.866,66 R$ 1.866,66 R$ 1.866,66 R$ 1.866,66 R$ 1.866,66 

2 R$ 706,66 R$ 706,66 R$ 706,66 R$ 706,66 R$ 706,66 R$ 706,66 

3 R$ 1.866,66 R$ 1.866,66 R$ 1.866,66 R$ 1.866,66 R$ 1.866,66 R$ 1.866,66 

TOTAL R$ 4.440,00 R$ 4.440,00 R$ 4.440,00 R$ 4.440,00 R$ 4.440,00 R$ 4.440,00 

TOTAL ANUAL R$ 39.960,00 

 

6- ESTIMATIVA DE VALORES A SEREM RECOLHIDOS PARA 

PAGAMENTO DE ENCARGOS PREVIDÊNCIÁRIOS 

 
 

Metas 1º MÊS 2º MÊS 3º MÊS 4º MÊS 5º MÊS 6º MÊS 

1 a 3 
R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 246,67 R$ 246,67 R$ 246,67 

7º MÊS 8º MÊS 9º MÊS 10º MÊS 11º MÊS 12º MÊS 

R$ 246,67 R$ 246,67 R$ 246,67 R$ 246,67 R$ 246,67 R$ 246,67 

TOTAL 
ANUAL 

 

R$ 2.220,03 

 

7- MODO E PERIODICIDADE DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS – 

31 (trinta e um) dias contados do término da vigência. 

 
 

8- PRAZO DE ANÁLISE DA PRESTAÇÃO DE CONTAS PELA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA 

Até 150 (cento e cinquenta dias), contados da data de seu recebimento ou do 

cumprimento de diligência por ela determinada, prorrogável justificadamente por igual 

período. 

 

9- DECLARAÇÃO 
 

Na qualidade de representante legal do proponente, DECLARO, para fins de 

comprovação junto à Concedente, para os efeitos e sob as penas da lei, que inexiste qualquer 

débito ou situação de inadimplência com a Administração Pública Municipal ou qualquer órgão 

ou entidade da Administração Pública, que impeça a transferência de recursos oriundos de 



 

 

 
 
 
 
 
 

 

dotações consignadas no orçamento do Município para aplicação na forma prevista e 

determinada por este Plano de Trabalho. 

A Administração Pública fica também autorizada a utilizar e veicular, da melhor forma 

que lhe convier, todas as imagens, dados e resultados aferidos no presente Plano de 

Trabalho. 

 

 
Ribeirão Preto, 10 de fevereiro de 2023. 

 
 
 
 
 

Marlene Taveira Cintra 
Presidente 



 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

10 – APROVAÇÃO DO PLANO DE TRABALHO PELA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

 
  APROVADO 

 
 

 

  APROVADO COM RESSALVAS, com a possibilidade de 

celebração da parceria, devendo o administrador público cumprir o 

que houver sido ressalvado ou, mediante ato fomral, justificar as 

razões pelas quais deixou de fazê-lo. 

 
 

 
  REPROVADO 

 
 

 

Membro Comissão de Seleção 
 
 
 

 

Membro Comissão de Monitoramento e Avaliação 
 
 
 

 

Prefeito Municipal 


